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Prefácio

Monumento sem paralelo de  
pesquisa e erudição

A obra que começa a vir à luz com este volume não possui, creio, 
nenhum paralelo na historiografia da diplomacia brasileira. 

Trata-se de um exemplar “estudo de caso”: o levantamento 
minucioso e paciente do processo pelo qual se encaminhou a 
solução do problema fronteiriço entre o Brasil e a Guiana Francesa, 
o mais longo e um dos mais intrincados na formação e consolidação 
do território. Não faltam livros e teses sobre fronteiras, alguns 
específicos, outros sobre o conjunto, dos quais uns poucos 
se distinguem pelo conteúdo exaustivo. Da mesma forma, as 
exposições de Rio-Branco na defesa dos direitos nacionais nos 
arbitramentos da questão de Palmas ou da Guiana Francesa, e de 
Joaquim Nabuco na pendência sobre a Guiana Inglesa, formam, 
com os mapas e documentos anexados, coleções de vários tomos e 
centenas, milhares de páginas até.

Não é nesse sentido de exaustividade e abrangência que o 
presente livro apresenta caráter de ineditismo. O que o diferencia 
é o propósito de examinar passo a passo, de modo metódico e 
gradual, como se desdobrou o processo de tomada de decisão que, 
a partir do esgotamento das numerosas tentativas de negociação, 
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conduziu o antigo litígio ao juízo arbitral e por meio dele à solução 
final e definitiva. Na historiografia contemporânea das relações 
internacionais existem exemplos notáveis de estudo do processo 
decisório, sobretudo em crises agudas como a dos mísseis em Cuba 
(1962), do começo da Guerra da Coreia (1950) ou da gênese da 
Primeira Guerra Mundial (1914). Todos praticamente resultaram 
do trabalho coletivo de equipes, quase sempre das várias 
nacionalidades envolvidas, e demandaram recursos consideráveis 
em termos de apoio humano e material, produzindo às vezes, 
ao final de décadas de trabalho, a edição de “livros brancos” em 
dezenas de volumes.

Embora de escopo muito mais circunscrito e com meios 
incomparavelmente mais reduzidos, será este provavelmente o 
primeiro esforço para promover entre nós a reconstrução de um 
processo de tomada de decisões político-diplomáticas. Todos os 
intentos do gênero partilham a mesma característica: a publicação 
simultânea dos documentos que revelam as percepções dos diversos 
atores implicados no jogo diplomático e ajudam a compreender 
as ações e reações de cada um. É como se uma câmara de cinema 
capaz de retornar ao passado capturasse o movimento de um work 
in progress, de um processo do qual se ignora ainda o desenlace. 

O essencial do trabalho consiste em localizar e publicar 
os documentos das fontes primárias e cotejar, em cada etapa 
da evolução do assunto, ação e reação. No tema que nos ocupa, 
Affonso José Santos partiu dos Cadernos do barão do Rio-Branco 
correspondentes aos anos da fase decisiva do contestado franco- 
-brasileiro. A decifração das herméticas garatujas e abreviaturas 
dos cadernos custou-lhe paciência de paleógrafo e astúcia de 
criptólogo, nem sempre suficientes para penetrar a obscuridade 
de um diarista aparentemente desejoso de despistar os leitores 
indiscretos. Ainda assim, a colheita justificou e recompensou o 
empenho, apesar de não se dever esperar da secura e objetividade 
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dessas notas lacônicas o efeito estético de diários literários, 
evidentemente escritos com um olho na posteridade.

Quem se limitar a ler as páginas amarelecidas nas quais se 
imprimiram em letra cursiva as anotações já decifradas ficará com 
a ilusão de estar folheando o próprio manuscrito original, atrativo 
na sua ordem e limpeza. Até que lançar o olhar sobre os fac símiles 
rabiscados em negro, vermelho, azul, inseridos aqui e ali como 
ilustração da versão autêntica, prévia à decifração. Nessas fotos de 
folhas dos cadernos, as palavras e frases serpenteiam em meio a 
bandeirinhas desenhadas, pequenas caricaturas, rasuras em cima 
de rasuras, formando um quadro caótico digno do abstracionismo 
informal da Action Painting e do tachismo. Pode soar como 
exagero, mas a verdade é que à inventividade visual e plástica do 
barão não faltam nem mesmo os exemplos de colagens de recibos 
dos correios!

Longe de ser divagação irrelevante, é isso que dá ao leitor 
a sensação da autenticidade, a estranha impressão de que 
acompanhamos Juca Paranhos no seu dia a dia de exilado 
diplomático. A minúcia com que nada deixa escapar do diário, as 
horas quebradas em que as coisas acontecem, as quantias que gasta 
com despesas de correio, com consultas médicas, o resultado dos 
matches de football (como se dizia então) de que participa Paulo, seu 
filho atleta, sob o olhar orgulhoso do pai, torna semelhante e perto 
de nós, aperreados por preocupações domésticas e dinheiro curto, 
esse homem que nos acostumamos a ver fixado no bronze heroico 
das estátuas.

Comparados a essa desordem do cotidiano, os documentos 
diplomáticos correspondentes às notas do diário –  notas, 
despachos, ofícios, quase invariavelmente, nessa primeira fase, 
entre o Ministério dos Negócios Estrangeiros da França e seus 
agentes no Brasil  – transmitem no formalismo da linguagem 
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burocrática a impressão de papéis inanimados e sem vida. 
Constituem, no entanto, elemento indispensável para armar a 
dialética da tensão e contradição de interesses e posições, para 
delimitar o campo do jogo entre os adversários. De vez em quando, 
em meio à monotonia da documentação, irrompem, nos artigos de 
jornal e discursos parlamentares transcritos, o eco da agitação das 
ruas, os tiros e sangue derramado nos choques entre garimpeiros 
e militares franceses nas longínquas lavras do rio Calçoene, no 
Amapá.

Vamos assim assistindo a uma narrativa que se desenrola 
pouco a pouco sob nossos olhos como se fôssemos contemporâneos 
interessados dos acontecimentos e não soubéssemos como tudo 
haveria de acabar. A fim de preservar esse frescor dos diários, vou 
escrever estas linhas destinadas apenas a abrir o apetite do leitor 
sem me desviar da ficção de que também não conheço o fim da 
história. Neste primeiro tomo, que cobre o ano de 1895, tentarei 
esboçar o contorno aproximado do litígio e situar sua evolução no 
contexto do Brasil e da França de 120 anos atrás. A rigor, talvez 
seja tarefa desnecessária uma vez que muito já vem explicado 
na fascinante Introdução preparada por Affonso Santos, autor 
da pesquisa e a pessoa mais qualificada para compor o estudo 
definitivo da questão. Não se busque aqui nada de parecido, 
pois este prefácio somente pretende desenhar as linhas gerais 
do processo, sem aprofundamento ou muita análise, que devem 
nascer, como em todos os estudos do processo decisório, do exame 
direto dos documentos e das fontes primárias.

No ponto de partida da nossa história, Paranhos, segundo 
afirma Araújo Jorge na Introdução às obras do Barão do Rio Branco, 
considerava a questão do Amapá muito mais difícil e complicada 
do que a que acabava de vencer contra a Argentina. Em carta ao 
ministro das Relações Exteriores Carlos Augusto de Carvalho, 
mencionava como primeira razão das dificuldades que, num litígio 
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com o Brasil, “a França tem a vantagem que lhe dá seu maior poder 
e o prestígio que, pela sua língua e literatura, exerce em todo o 
mundo culto”. Reconhecia, em outras palavras, que se estava 
frente a um conflito assimétrico caracterizado pela superioridade 
francesa nas várias dimensões do poder, o “poder duro” das armas 
e da economia e o “poder brando” do prestígio cultural.

Realista, a avaliação refletia a disparidade entre os adversários. 
De um lado, a próspera França no apogeu da Belle Époque, que 
culminava no triunfo consagrador das exposições universais de 
1889 e de 1900. No canto oposto, o Brasil dos golpes militares dos 
primeiros cinco anos da república, do despotismo de Floriano, dos 
fuzilamentos sumários e degolas da Revolução Federalista no Sul, 
da Revolta da Armada na baía da Guanabara, da guerra de Canudos 
nos sertões da Bahia, do Encilhamento, da ruína financeira.

E 1895 representava o primeiro ano de governo do primeiro 
presidente civil (Prudente de Moraes tomara posse em 15 de 
novembro de 1894). O quadriênio seria totalmente dedicado 
à pacificação após a derrota e morte de Saldanha da Gama e da 
anistia. O vírus do golpismo militar e os remanescentes do 
jacobinismo florianista continuariam a fomentar o desassossego 
e as tentativas de levante. O Clube Militar, foco permanente de 
agitação, teria de ser fechado por anos. Enquanto a luta armada 
cessava no centro-sul, os combates em Canudos custariam a vida 
de todos os defensores, além de cinco mil integrantes do Exército 
e da polícia.

Em substituição à repressão e ao autoritarismo dos militares, 
a instituição de um novo esquema de poder baseado nas oligarquias 
estaduais e na “política de governadores” tomaria forma 
gradualmente e só se consolidaria no período de Campos Sales, 
depois de 1898. Demorara nove anos para atingir uma relativa e 
frágil estabilidade política entre a proclamação da república e o 
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segundo presidente civil. Este teria ainda de despender os quatro 
anos de seu governo no esforço penoso e altamente impopular 
de reorganizar as finanças e lançar bases para normalizar a vida 
econômica. Treze anos haveriam de ser consumidos para atingir de 
forma precária a “ordem e progresso” do lema positivista. 

Nesses treze atribulados anos até a posse de Rio-Branco como 
ministro, em dezembro de 1902, foram onze os ministros que se 
sucederam na condução das relações exteriores, sem contar os 
interinos! A rotatividade, particularmente intensa na fase de maior 
convulsão, declinou gradualmente. Depois dos sete ministros do 
Exterior de Floriano, somente dois serviram a Prudente e um foi 
suficiente a Campos Sales, antes que o barão ocupasse a cadeira do 
Itamaraty durante pouco mais de nove anos. 

Tamanha instabilidade não poderia deixar de afetar a quali-
dade das gestões. Em carta que escreveu na ocasião do convite 
para assumir a pasta, comentava Rio-Branco que “quase todos os 
ministros se tornaram empregados temporários da Secretaria, e ali 
vão diariamente para conversar e assinar papéis. Todo o serviço 
ficou concentrado nas mãos do visconde de Cabo Frio, que, de fato, 
é há muitos anos o ministro”. Mais tarde, o barão excluiria Carlos 
de Carvalho da relação dos que “não gostavam de maçadas”. 

Descontada a dose de exagero, existe um fundo de verdade 
na constatação de que, em meio à intensa agitação daquele 
difícil começo, o fio de continuidade com a tradição diplomática 
passava por Cabo Frio, diretor-geral desde 1869 e por outros 
remanescentes da diplomacia do Império. Não deve espantar que 
a volatilidade da situação política e a instabilidade de ministros do 
Exterior se prestassem a açular a cobiça oportunista das potências 
imperialistas europeias. O que surpreende é que, apesar de tantas 
circunstâncias adversas, a diplomacia brasileira tenha sido capaz de 
contra-arrestar as tentativas de rapina e, ao fazê-lo, de oferecer à 
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república adolescente e carente de autoestima as primeiras vitórias 
que a legitimaram. 

Em 5 de fevereiro de 1895, o presidente Cleveland proclamava 
a irrestrita vitória do Brasil e de seu advogado, o barão do Rio- 
-Branco, no laudo arbitral da disputa de limites contra a Argentina. 
Alegria e entusiasmo, tão escassos até então, extravasaram nas 
manifestações de brasileiros das mais diversas tendências. Os 
telegramas recebidos pelo barão iam da mensagem de Floriano, já 
próximo da morte (“Viva a República!”) à da princesa Isabel e do 
conde d’Eu no extremo oposto. O mais significativo na eloquência 
da simplicidade vinha do presidente Prudente de Moraes: “Em nome 
da pátria brasileira agradeço inolvidável serviço reconhecimento 
seus direitos”.  

Passado um mês, restabeleciam-se as relações diplomáticas 
com Portugal graças aos bons ofícios da Grã-Bretanha. Naquele 
momento, ninguém sabia que, desde janeiro, a Pérfida Albião havia 
em silêncio ocupado, no meio do Atlântico Sul, a ilha da Trindade 
para servir de base a um cabo submarino. Apenas em junho, notícia 
humorística estampada no Financial Times dava conta de que o 
Império Britânico ganhara curiosa possessão habitada somente 
por caranguejos, tartarugas e aves marinhas... Desta vez não se 
repetiria a sina das Malvinas, também incorporada pelos ingleses 
60 anos antes com o mesmo argumento de que se tratava de ilha 
abandonada, res nullius, terra de ninguém. O governo brasileiro, 
pressionado pela opinião pública, rejeitou a armadilha da 
arbitragem. Insistiu e, por meio da mediação portuguesa, obteve a 
restituição da ilha em agosto de 1896. 

Os franceses, rivais em imperialismo dos britânicos, não 
resistiriam à tentação de pescar nas águas turvas da anarquia dos 
primórdios republicanos, como haviam feito nas circunstâncias 
análogas das rebeliões da Regência (1836). Na hora em que os 
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Cabanos no Norte e os Farroupilhas no Sul ameaçavam desintegrar 
o Império, tinham avançado sobre o Amapá, provocando no 
marechal Soares de Andreia, presidente da província do Grão-
-Pará o seguinte protesto: “Atacar um Soberano durante sua 
menoridade, quando duas das províncias fronteiriças do Império 
parece deverem arrastá-lo a uma dissolução geral, é menos fazer a 
guerra do que proteger a rebeldia”.  

Quase exatamente 59 anos mais tarde, algo de similar preci-
pitaria o processo de solução da antiga pendência. Nesse período, 
a França ostentava sobre o Brasil superioridade indiscutível em 
qualquer dimensão do poder. Edificada sobre as cinzas fumegantes 
da derrota frente aos prussianos e da implacável repressão da 
Comuna (20.000 fuzilados), a Terceira República francesa, leiga 
e burguesa, rapidamente recuperou a prosperidade econômica. 
Antes do prazo, surpreendeu os alemães, ao pagar--lhes em 
francos-ouro a bilionária indenização imposta como condição para 
a desocupação do território. Entre os estertores do boulangisme e o 
Affaire Dreyfus, de 1889 a 1898, coincidente com o pior momento 
da nascente república brasileira, a França desfrutava de pacificação 
política e de crescente enriquecimento econômico-financeiro.

Sob as complacentes e interesseiras bênçãos de Bismarck, 
dispunha de todas as condições para desviar as energias do perigoso 
sonho da revanche e retomar a expansão colonial encetada nos 
dias do reinado de Luís Felipe. Por volta de 1880, Gambetta e 
Jules Ferry, dois símbolos do republicanismo leigo, retomavam o 
programa imperialista, justificado no grande discurso deste último 
em 1885. Para países ricos como a França, argumentava, “as colônias 
constituíam um investimento de capital dos mais vantajosos”, 
reservando-se mercados fechados para seus produtos. Não havia 
escolha, pois “se a França se abstém [...] outros ocuparão seu lugar”. 
A alternativa seria o caminho da decadência. “A expansão colonial 
deveria assegurar no futuro a grandeza da França”. Se ela deseja 
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continuar a ser um grande país, é preciso que a França leve a todos 
os lugares que puder sua língua, seus costumes, sua bandeira, suas 
armas, seu gênio. 

Em poucos anos, esse ambicioso programa se realizaria muito 
além do que imaginavam os contemporâneos. Em 1871, fundação 
da Terceira República, o império colonial francês herdado de Luís 
Felipe, essencialmente a Argélia, o Senegal, a implantação inicial 
no Sudeste asiático, se estendia por um milhão de quilômetros 
quadrados, com cinco milhões de habitantes e menos de seiscentos 
milhões de francos-ouro de intercâmbio comercial. Em 1914, 
quatro décadas depois, atingia onze milhões de quilômetros 
quadrados, 50 milhões de habitantes e comércio de três bilhões de 
francos-ouro!

O foco do interesse colonial se situava na Indochina, na África 
do Norte e África Subsaariana, no Egito, Síria e Líbano. A América 
do Sul fazia figura de área secundária e por muito tempo Caiena 
evocava apenas a sinistra prisão da qual raros conseguiam retornar. 
Nem por isso se deva presumir que os franceses se mostrassem 
inclinados a concessões e renúncias. Ao contrário, de todos os 
adversários com que tivemos de lidar nas controvérsias de limites, 
talvez nenhum outro tenha demonstrado tamanha obstinação 
em se aferrar a territórios reivindicados, jamais aceitando como 
definitivos os percalços e revezes de guerras e tratados.  

É esse traço que explica a interminável duração desse litígio 
por quase três séculos. Aliás, enquanto as duas outras potências 
europeias nossas limítrofes, o Reino Unido e os Países Baixos, 
há muito tempo abandonaram à própria sorte as excrescências 
coloniais que criaram no nordeste do continente sul-americano, a 
França é a única que se agarra à ficção de um “départment d’outre-
mer” da Guiana, resquício teimoso do sonho de império. Isso em 
nossos dias, terminada a descolonização, numa hora em que até 
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o presidente da França é obrigado a admitir que o imperialismo 
de Jules Ferry é uma mancha na reputação da Terceira República! 
Imagine-se o que seria a obstinação gaulesa no auge da doutrina e 
da prática do imperialismo.

Por volta de 1894, o esquecido território equatorial voltava a 
despertar cobiça e atenção devido à descoberta de ouro nas cabeceiras 
do Calçoene. Os garimpos faziam parte da área neutralizada 
por acordo de 1841, depois que os franceses evacuaram o forte 
construído durante a Cabanagem. Nesse vácuo de autoridade, 
gerou-se situação que lembra em alguns aspectos a anarquia de 
Serra Pelada. Uma espécie de Major Curió, o aventureiro Francisco 
Xavier da Veiga Cabral, emergiu como líder dos garimpeiros do lado 
brasileiro, contrapondo-se aos elementos vindos de Caiena. Os 
interesses contrariados motivaram o governador da colônia a enviar 
barco da marinha francesa, o aviso Bengali, com destacamento de 
fuzileiros navais sob o comando do capitão-tenente Lunier. Em 15 
de maio de 1895, produziu-se entre os dois grupos choque armado 
no qual morreram o comandante e cinco soldados do lado francês; 
em represália, a força militar incendiou o povoado e massacrou um 
número elevado de habitantes, retirando-se com prisioneiros. 

A gravidade do incidente convenceu os governos da necessidade 
inadiável de definir a fronteira mediante recurso à arbitragem. Os 
anos de 1895 e 1896 se consumiram nas complicadas negociações 
no Rio de Janeiro e em Paris, a fim de estabelecer as modalidades 
desse recurso, o que se logrou apenas em 10 de abril de 1897, fora, 
portanto, da fase coberta por este primeiro tomo. Com a intenção 
de fornecer ao leitor as informações mínimas indispensáveis a 
entender o que estava em jogo nesses anos, convém recapitular de 
forma sumaríssima os balizamentos principais da discussão. 

Sem remontar às origens longínquas do problema no século 
XVII, é útil não perder de vista que a referência fundamental do 
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desacordo datava do Tratado de Utrecht (1713), pelo qual o rei 
Luís XIV desistia no artigo 8º da pretensão às terras do Cabo 
Norte, situadas entre o Rio das Amazonas e o Japoc ou Vicente 
Pinsão. Aceitava, por conseguinte, que o limite meridional de 
suas possessões passava por esse segundo curso de água. De igual 
maneira que na questão com a Argentina, tratava-se de identificar 
no terreno o rio mencionado no Tratado, para nós o Oiapoque.  

Após peripécias e vicissitudes intrincadíssimas que seria 
cansativo descrever, chegara-se em 1855 a enviar a Paris o 
visconde do Uruguai, que ali negociou por cerca de um ano. Com 
a autoridade que lhe vinha de sua marcante e longa direção dos 
Negócios Estrangeiros, Uruguai propôs com espírito conciliatório 
o divisor de águas entre o Oiapoque e o Cassiporé; sucessivamente, 
ofereceu o próprio Cassiporé, em seguida o Cunani e, por fim o 
Calçoene. Tudo em vão: os franceses, fechados na intransigência, 
rejeitaram uma por uma as fórmulas de transação. Era por isso que 
o barão se convencera de que a negociação direta não possibilitaria 
ao Brasil alcançar mais do que já se dispusera a ceder sem obter 
acordo. Somente a arbitragem permitiria talvez recomeçar e 
aspirar a um melhor resultado.

Restava negociar o tratado da arbitragem e definir se o caso 
seria submetido a tribunal arbitral ou a árbitro individual, quem 
seria esse árbitro, especificar-lhe os poderes e limitações, descrever 
com precisão o objeto do litígio. O barão, que sobre cada um desses 
pontos possuía ideias firmes e claras, se encontrava em posição 
desconfortável. Tendo sido incumbido primeiramente de preparar 
um estudo da questão e, em seguida, de chefiar a defesa brasileira, 
não recebera nenhum chamado para tomar parte na negociação 
preparatória. Esta fora confiada a Gabriel de Toledo Piza, ministro 
em Paris, fazendeiro paulista, republicano histórico e personalidade 
cheia de arestas. 
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Rio-Branco receava muito, como confidenciou em carta, “que 
não cheguemos a resultado algum porque faltam ao negociador a 
preparação necessária, o hábito de discutir e até o conhecimento 
regular da língua francesa”. A profecia não tardou em se confirmar 
e o próprio barão, numa comunicação ao ministro Carlos de 
Carvalho, aconselharia a não recusar a transferência da negociação 
para o Rio de Janeiro, se nisso insistisse o ministro de Negócios 
Estrangeiros Gabriel Hanotaux. Atribuindo a transferência ao 
interesse pessoal do ministro de não se expor politicamente, não 
deixava de fazer referência indireta ao estilo abrasivo de Piza ao 
concluir: “Os meios persuasivos são, a meu ver, os únicos de que 
lança mão, para sair-se bem de negociações delicadas como esta, 
uma nação como o Brasil, que ainda não dispõe de força suficiente 
para impor sua vontade a uma grande potência militar”.

Traduzida em miúdos, a frase simplesmente tirava a lição do 
diferencial de poder que avantajava a França em relação ao Brasil, 
o que transparece o tempo todo nestas páginas. A disposição 
francesa de se aproveitar da precária situação financeira brasileira 
inspirou manobras para negar a cotação na Bolsa de Paris de títulos 
de nossa dívida, o que irritou vivamente Prudente de Moraes. A 
certa altura, o abuso do poder atingiu o nível alarmante da ameaça 
feita em carta pelo ministro das Colônias a seu colega dos Negócios 
Estrangeiros de colocar em execução um plano de expedição militar 
para ocupar pela força o território. Frente a tal desequilíbrio 
de poder militar e econômico, a única esperança de nossa parte 
consistia em tentar neutralizar a disparidade por meio do poder 
inteligente da diplomacia. Triste é constatar que, excluído Rio- 
-Branco, tampouco poderíamos esperar muito nesse domínio.

Em linhas gerais e esquemáticas, era assim que se apresentava 
o jogo diplomático entre o Brasil e a França nesses dois anos 
iniciais da fase culminante da questão e as perspectivas não 
pareciam auspiciosas. Já vai longe este preâmbulo e não caberia 
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adicionar--lhe pormenores, que não fariam mais que repetir 
e reproduzir o que consta dos cadernos e dos atos diplomáticos 
selecionados para o presente tomo. O objetivo do levantamento 
levado a efeito com invulgar competência e sólido julgamento 
por Affonso Santos, com a ajuda abnegada e inteligente de Maria 
do Carmo Strozzi Coutinho, então coordenadora do Centro de 
História e Documentação Diplomática, visa justamente a oferecer 
aos estudiosos as fontes primárias de que precisam para chegar a 
suas próprias análises e conclusões. O restante, a continuação da 
história, os resultados da negociação, o desdobrar da arbitragem, 
fica para os próximos capítulos. 
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